
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 23 DE MAIO  DE 2007

Suplemento  Normativo

Nº G 1.0.00.016



02         SUPLEMENTO NORMATIVO N º  G   1.0.00.016
______________________________________________________________________________

Para  conhecimento  desta  PM e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª  P A R T E 
I – Leis e Decretos

(Sem Alteração)

2ª  P A R T E
II - Normas Internas

1.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 758, de 18 MAI 2007

EMENTA: Cria,  normatiza e Estrutura a Controladoria da Rede 
                     Credenciada do Sistema de Saúde da Polícia Militar 
                     de Pernambuco e dá outras providências

O  Comandante  Geral,  face  a  competência  que  lhe  é  atribuída  pelos 
Incisos I e VI do Art. 101, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado e mandado 
aplicar pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94;

Considerando  as  limitações  orçamentárias  e  financeiras  da  Unidade 
Gestora  CASIS,  para  fazer  face às  despesas  de custeio  do Sistema de Saúde da 
Polícia  Militar  de  Pernambuco,  particularmente  no que tange às  despesas  com a 
utilização da Rede Credenciada, que representou no Exercício Financeiro de 2006 
um  impacto  da  ordem de  34% sobre  a  cota  de  receita  disponível  a  empenhar, 
liberada pela Secretaria da Fazenda do Estado à Unidade Gestora CASIS;

Considerando  que  o  Conselho  Técnico  Administrativo  (CTA)  do 
Sistema de Saúde da PMPE, deliberou por unanimidade, em reunião realizada no dia 
2 de abril  do corrente ano, que as atividades de controle e encaminhamento dos 
pacientes  à  Rede  Credenciada  passariam  a  ser  realizadas  pela  Unidade  Gestora 
CASIS;

Considerando que a legislação que cria e estrutura o Sistema de Saúde 
dos militares do Estado de Pernambuco – SISMEPE – ainda não foi encaminhada 
para apreciação pela Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco; e

Considerando,  finalmente,  as  disposições  da  Lei  de  Responsabilidade 
Fiscal e do Código de Administração Financeira do Estado, no que diz respeito às 
vedações de condutas aos ordenadores de despesas, sob pena de responsabilidade, 
assim como as disposições da Lei nº 8.666, de 21 JUN 93, no que diz respeito à 
possibilidade  de  suspensão  temporária  da  execução  de  contratos  legalmente 
celebrados;
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VIII - A Controladoria observará a cota diária, a ser estabelecida pelo 
CTA.  para  a  realização  de  exames  e  procedimentos  médico-hospitalares, 
odontológicos e farmacêuticos, que não poderão ser acumuláveis diariamente;

IX - Na hipótese de casos urgentes, devidamente registrados pelo médico 
assistente, será permitido ultrapassar a cota diária, utilizando-se, para tanto, o saldo 
dos  dias  anteriores  ou,  sendo  o  caso,  deduzindo-se  da  cota  do  dia  posterior,  de 
maneira que o custo fixo com exames realizados fora do Sistema de Saúde da PMPE 
não ultrapasse a cota mensal previamente estabelecida pelo CTA;

X - As solicitações para a realização de exames e procedimentos médico-
hospitalares, odontológicos e farmacêuticos, realizados fora do Sistema de Saúde da 
PMPE, serão devidamente preenchidos por Oficial Médico ou por Médico Civil da 
Corporação,  em  formulário  próprio,  sendo  assinado  e  carimbado  pelo  médico 
solicitante e terá, obrigatoriamente, o visto do Médico Auditor e, na falta deste, do 
Oficial Médico escalado como Supervisor;

XI - Nos casos de emergência, quando não seja possível a tramitação de 
documentos,  somente  será  permitido  o  encaminhamento  de  beneficiários  à  Rede 
Credenciada com autorização expressa do Chefe do CASIS ou do Chefe do CMH, 
com posterior registro na Controladoria, no prazo máximo de 12 horas;

XII - O prazo de validade das solicitações mencionadas no Inciso X será 
de 15 (quinze) dias, a/c da data da solicitação;

XIII - Compete ao Chefe do CASIS estabelecer medidas de fiscalização 
para  o  eficaz   cumprimento  da  presente  Portaria,  ficando  estabelecido  que  a 
inobservância de qualquer norma, aqui especificada, por parte de qualquer agente 
público aqui indicado (militar estadual, servidor público civil, contratado ou outro), 
implicará na sua responsabilização, e na aplicação de sanções administrativas, cíveis 
e penais, conforme o caso;

XIV - Revogam-se as disposições em contrário.

3ª P A R T E
III - Normas Externas

(Sem Alteração)

ITURBSON AGOSTINHO DOS SANTOS
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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b) Acompanhar o atendimento médico prestado aos pacientes, por parte da Rede 
Credenciada, procedendo à auditoria prévia das faturas médicas geradas;

c) Estabelecer previamente os prazos de internação dos pacientes encaminhados à 
Rede Credenciada, de acordo com a patologia do beneficiário, bem como estabelecer 
prazos de prorrogação, mediante laudo médico circunstanciado, emitido pelo médico 
assistente;

d)  Autorizar  os  exames  médicos  dos  beneficiários  internados  nos  hospitais  ou 
clínicas da Rede Credenciada;

e) Providenciar cópias reprográficas dos prontuários dos beneficiários, que estejam 
internados em hospitais e clínicas da Rede Credenciada, para efeito de registro nos 
prontuários do SAME do CMH;

f) Encaminhar ao CTA, mensalmente, Relatório Estatístico, especificando os exames 
e procedimentos médico-hospitalares, odontológicos e farmacêuticos, realizados na 
Rede Credenciada;

g) Informar periodicamente, ao Setor de Contratos do CASIS, as firmas da Rede 
Credenciada que apresentaram irregularidades quanto à prestação de serviços;

h)  Intermediar  o  fornecimento  de  materiais  especiais,  quando  da  realização  de 
determinados  procedimentos  eletivos,  em  cumprimento  às  cláusulas  contratuais 
firmadas entre o Sistema de Saúde da PMPE e a Rede Credenciada;

i)  Solicitar formalmente à  Chefia do CMH providências,  no sentido de remover, 
através do Supervisor Médico de Plantão, beneficiários internados em hospitais ou 
clínicas da Rede Credenciada para o Centro Médico-Hospitalar da PMPE, quando o 
estado do paciente o permitir;

j) Gerenciar a Controladoria do Sistema de Saúde da PMPE;
k)  Subsidiar  a  Chefia  da  Divisão  de  Finanças  do  CASIS,  quanto  às  despesas 
realizadas diariamente por aquele setor;

l)  Subsidiar  a  Chefia  do CASIS com informações estratégicas  para  a  tomada de 
decisões;

m) Elaborar relatórios gerenciais consistentes, sugerindo medidas para decisão por 
parte da Chefia do CASIS;

n)  Contribuir  com  parecer  técnico  na  análise  para  celebração  ou  renovação  de 
contratos ou convênios da Rede Credenciada;

o) Oferecer subsídios mensuráveis para o desenvolvimento do plano de metas do 
CASIS.
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R E S O L V E:

I - Fica criada a Controladoria da Rede Credenciada do Sistema de Saúde 
da PMPE, com o objetivo de intermediar as atividades das áreas de saúde, apoio 
administrativo, financeiro e contábil, auxiliando no processo de gestão hospitalar, 
sendo considerada como órgão de staff, subordinada diretamente ao Chefe do CASIS 
e sendo composta por:

a) 01 (um) Oficial PM Chefe;
b) 01 (um) Médico Auditor;
c) 01 (uma) Enfermeira Auditora; e
d) 04 (quatro) Auxiliares Administrativos.

II  -  O Chefe da Controladoria será o responsável pela coordenação e 
fiscalização das  atividades inerentes  àquele setor,  ficando o Médico Auditor  e a 
Enfermeira Auditora, como equipe semi-fixa, atuando, todos, a título de encargo, até 
a regulamentação em lei da Controladoria no QO do CASIS;

III - As atribuições da Controladoria, previstas no Inciso VII, letras “j”, 
“k”,  “l”,  “m”,  “n”  e  “o”,  desta  Portaria,  serão  de  responsabilidade  privativa  do 
Oficial Chefe da mesma;

IV - As atribuições da Controladoria, previstas no Inciso VII, letras “a”, 
“c”, “d”, “h” e “i” , desta Portaria, serão de responsabilidade privativa do Médico 
Auditor, o qual, dependendo das circunstâncias e do diagnóstico da patologia, poderá 
solicitar  parecer  de  especialistas  lotados  nos  Centros  Técnicos  subordinados  à 
Diretoria de Saúde, sendo-lhe vedada a delegação de suas atribuições aos Auxiliares 
Administrativos;

V - As atribuições da Controladoria, previstas no Inciso VII, letras “b”, 
“e”, “f” e “g”,  desta Portaria,  serão de responsabilidade da Enfermeira Auditora, 
sendo-lhe vedada a delegação de suas atribuições aos Auxiliares Administrativos;

VI  -  A Controladoria  funcionará  24 horas,  todos  os  dias  da  semana, 
objetivando a  realização de triagem, quando do encaminhamento de usuários  do 
Sistema de Saúde da PMPE à Rede Credenciada, o que será feito segundo critérios 
de  localização,  menor  custo  e  especialização  médica,  quando  este  último  for 
indispensável ao diagnóstico da patologia;

VII  -  A Controladoria  da Rede Credenciada do Sistema de Saúde da 
PMPE tem como principais atribuições:

a) Encaminhar os pacientes à Rede Credenciada, de acordo com as solicitações dos 
profissionais  de  saúde  vinculados  ao  Sistema  de  Saúde  da  Polícia  Militar  de 
Pernambuco, em estrita observância ao previsto na legislação vigente;
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